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@ (PROCESSO ELETRÔNICO)
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Nº 70080165731 (Nº CNJ: 0381785-71.2018.8.21.7000)

2018/Cível


AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. lei n° 8.343/2018 DO MUNICÍPIO DE CAXIAS DO SUL. norma que regulamenta o   Financiamento dE PROJETOS CULTURAIS E ARTÍSTICOS (FINANCIARTE). projeto de lei de iniciativa do prefeito. emendas legislativas. modificação substancial da proposição legislativa original. INGERÊNCIA NA organização e no funcionamento da administração municipal. violação do princípio da separação dos poderes. aumento de despesas sem previsão orçamentária. autonomia financeira e orçamentária do poder executivo. inconstitucionalidade formal e material verificadas. 

1. Projeto de lei de iniciativa do prefeito que resultou na promulgação da Lei Municipal nº 8.343/2018, a qual regulamenta o financiamento de projetos culturais e artísticos (FINANCIARTE) no Município de Caxias do Sul e dá outras providências. 

2. Hipótese em que as emendas parlamentares modificaram substancialmente o conteúdo da proposição legislativa apresentada pelo prefeito, por retirarem desse agente político a atribuição de deliberar a respeito das áreas que receberão apoio do FINANCIARTE, além de suprimirem a atribuição da Comissão de Avaliação, Seleção e Fiscalização (CASF) de apontar eventual superfaturamento nos valores dos projetos que receberão apoio financeiro do governo municipal.

3. As emendas modificativas, além de contrariarem o princípio da economicidade previsto no art. 19 da Carta Estadual, implicaram indevida ingerência do Órgão Legislativo em relação a atribuições eminentemente executivas, relacionadas à organização e funcionamento da administração do Poder Executivo municipal. Violação do princípio da separação dos poderes, cristalizado no art. 10, e dos arts. 60, II, alínea ‘d’, e 82, III e VII, todos da CE/89. 

4. A norma que impõe ao Poder Executivo Municipal destinar um valor determinado ao FINANCIARTE, incluída no projeto original mediante emenda parlamentar, acabou por resultar em aumento de despesa sem a correspondente previsão orçamentária, inexistindo, tampouco, a indicação da respectiva fonte de custeio. Ofensa aos arts. 61, inc. I, 149, incs. I, II e III, e 154, inc. II, todos da CE/89.
5. É vedado ao legislador – no exercício do poder de emenda – estabelecer um percentual máximo da dotação orçamentária do FINANCIARTE para atender determinada finalidade, porquanto a medida representa ingerência externa que afunila as possibilidades de gerenciamento das dotações, a atentar contra o princípio da separação dos poderes (art. 10 da CE/89).
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE PROCEDENTE. UNÂNIME.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70080165731 (Nº CNJ: 0381785-71.2018.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PREFEITO MUNICIPAL DE CAXIAS DO SUL 


	PROPONENTE

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE CAXIAS DO SUL 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente a ação direta de inconstitucionalidade.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores Des. Carlos Eduardo Zietlow Duro (Presidente), Des. Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa, Des. Marcelo Bandeira Pereira, Des. Rui Portanova, Des. Jorge Luís Dall'Agnol, Des. Francisco José Moesch, Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Des.ª Maria Isabel de Azevedo Souza, Des. Irineu Mariani, Des. Marco Aurélio Heinz, Des.ª Liselena Schifino Robles Ribeiro, Des.ª Matilde Chabar Maia, Des. Luís Augusto Coelho Braga, Des. André Luiz Planella Villarinho, Des. Glênio José Wasserstein Hekman, Des. Tasso Caubi Soares Delabary, Des.ª Denise Oliveira Cezar, Des. Almir Porto da Rocha Filho, Des. Túlio de Oliveira Martins, Des. Mário Crespo Brum, Des. Ney Wiedemann Neto, Des. Eduardo Uhlein e Des. Ricardo Torres Hermann.

Porto Alegre, 15 de abril de 2019.

DES.ª ANGELA TEREZINHA DE OLIVEIRA BRITO, 

Relatora.

RELATÓRIO

Des.ª Angela Terezinha de Oliveira Brito (RELATORA)

Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Prefeito Municipal de Caxias do Sul, Daniel Antônio Guerra, objetivando a retirada do ordenamento jurídico dos artigos 4º, parágrafo único, 9º, § 2º, 14 e 18 da Lei Municipal nº 8.343/2018, que reformula o Financiamento da Arte e Cultura Caxiense - FINANCIARTE.
Alega, na inicial, que a Lei Municipal nº 8.343/2018 resulta de projeto de lei apresentado pelo prefeito. Porém, a proposição legislativa, durante seu trâmite, foi substancialmente modificada por emendas apresentadas pelos membros da Câmara Municipal, o que implicou usurpação da iniciativa do prefeito para dispor, mediante lei, sobre a organização e funcionamento da Administração Pública. Discorre que as normas incluídas no projeto de lei limitam sensivelmente a autonomia administrativa e financeira do Poder Executivo, ao mesmo tempo em que implicam aumento de despesas sem a correspondente previsão orçamentária, o que é vedado pela Carta Estadual. Assevera que as normas incluídas pelas emendas modificativas violam os princípios da separação dos poderes, da supremacia do interesse público, da razoabilidade e da economicidade. Afirma que referidos dispositivos foram vetados na integralidade, em razão do vício de iniciativa e por inconstitucionalidade material, porém que a Câmara Municipal não acatou as razões do veto e promulgou a Lei Municipal nº 8.343/2018. Requereu, em sede de liminar, a suspensão da vigência/aplicabilidade dos artigos 4º, parágrafo único, 9º, § 2º, 14 e 18 da Lei Municipal nº 8.343/2018 com efeitos ex-tunc, e, afinal, a procedência da demanda (fls. 4/24 e documentos das fls. 25/190).
Concedida, em parte, a medida liminar para suspender a eficácia dos artigos 4º, parágrafo único, 9º, § 2º, 14 e 18 da Lei Municipal nº 8.343/2018, sem efeitos retroativos (fls. 196/198).
A Câmara Municipal de Vereadores de Caxias do Sul prestou informações. Argumenta, em síntese, que a legislação impugnada não fere a Carta Estadual, uma vez que respeitada a autonomia administrativa, orçamentária e financeira do Poder Executivo. Esclareceu que as normas questionadas, resultantes de emendas parlamentares, reservam ao Poder Executivo – vale dizer, ao chefe do Poder Executivo e ao Conselho Municipal de Cultura – a atribuição de definir os tipos de projetos que receberão incentivos da Administração, razão por que não há falar em violação do princípio da separação dos poderes. No mais, invocou o princípio da presunção de constitucionalidade das leis para defender a manutenção dos atos normativos objurgados. Pugnou pela improcedência da ação (fls. 212/214 e documentos das fls. 215/218).
O Procurador-Geral do Estado veio aos autos para, nos termos do artigo 95, § 4º, da Constituição Estadual, defender a constitucionalidade dos dispositivos legais impugnados (fls. 232/233).
O Ministério Público exarou parecer em que opina pela total procedência da demanda (fls. 240-253).

É o relatório.
VOTOS

Des.ª Angela Terezinha de Oliveira Brito (RELATORA)

Deve ser julgado procedente o pedido formulado na presente ação direta de inconstitucionalidade.

Esclareça-se, de início, que a Lei Municipal nº 8.343/2018 tem como desiderato reformular e regulamentar o Financiamento da Arte e Cultura Caxiense – FINANCIARTE.

Em apertada síntese, o FINANCIARTE, vinculado à Secretaria Municipal da Cultura, tem como objetivo fomentar programas e projetos culturais do Município de Caxias do Sul, mediante o financiamento de 100% (cem por cento) do custo total de cada projeto que for selecionado em conformidade com os requisitos previstos na Lei Municipal nº 8.343/2018 e com as exigências constantes do respectivo edital de convocação.
À evidência que o preceito legal – que regulamenta o programa de apoio e incentivo a arte e cultura no Município de Caxias do Sul – trata de questão de natureza essencialmente administrativa, e diz respeito à organização e funcionamento do Poder Executivo municipal. Ressalte-se, ainda, que o FINANCIARTE está vinculado a órgão que integra a Administração direta do Poder Executivo Municipal, razão por que a iniciativa para apresentar a proposição legislativa que trata dessa matéria, induvidosamente, compete ao chefe desse Poder.

É o que se extrai dos arts. 10, 60, II, alínea ‘d’, e 82, III e VII, todos da CE/89, aplicáveis aos Municípios, por força do art. 8º, caput, in verbis: 

Art. 8.º O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.

Art. 10.  São Poderes do Município, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, exercido pela Câmara Municipal, e o Executivo, exercido pelo Prefeito.

Art. 60. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:

(...)

II - disponham sobre:

(...)

d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública.

Art. 82. Compete ao Governador, privativamente:

(...)

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;

(...)

VII - dispor sobre a organização e o funcionamento da administração estadual;

Naturalmente que essas disposições devem ser observadas também no âmbito dos municípios, à luz do princípio da simetria, como já decidiu esta E. Corte
. 

Nesse passo, o prefeito municipal apresentou à Câmara Municipal o PL n° 120/2018 com vistas a reformular o FINANCIARTE, o qual foi alvo de emendas parlamentares modificativas por meio das quais restaram alteradas algumas disposições constantes da proposição original.  

Veja-se, agora, cada um dos dispositivos impugnados pelo proponente. 

	Redação do PL n° 120/2018:
	Redação final da Lei Municipal nº 8.343/2018 resultante da Emenda Modificativa n° 01/2018:

	Art. 4º. Poderão ser beneficiados por esta Lei, projetos culturais, preferencialmente, nas áreas de:

I – Artes Visuais;

II – Cinema e Vídeo;

III – Dança;

IV – Folclore;

V – Literatura;

VI – Música;

VII – Teatro.

Parágrafo único. A inclusão, exclusão ou alteração das áreas ou subáreas será realizada mediante expedição de Decreto.                                     
	Art. 4º. Poderão ser beneficiados por esta Lei, projetos culturais, preferencialmente, nas áreas de:

I – Artes Visuais;

II – Cinema e Vídeo;

III – Dança;

IV – Folclore;

V – Literatura;

VI – Música;

VII – Teatro.

Parágrafo único. A inclusão, exclusão ou alteração das áreas ou subáreas será realizada mediante deliberação do Conselho Municipal de Política Cultural e publicação de Decreto.


É fora de dúvida que a Emenda Modificativa n° 01/2018, ao alterar o texto do parágrafo único do art. 4°, interferiu sensivelmente na organização e no funcionamento do Executivo municipal: por força da emenda parlamentar, transferiu-se a deliberação a respeito das áreas e subáreas que receberão apoio do FINANCIARTE do Chefe do Poder Executivo para o Conselho Municipal de Política Cultural. 

Como se não bastasse, a inovação normativa ainda reflete evidente desvirtuamento na organização e no funcionamento do Executivo municipal, na medida em que o conselho tem natureza essencialmente consultiva, como se infere da Lei n° 6.278/2004, razão pela qual não é razoável que o legislador inverta os papeis, transformando o Chefe do Poder Executivo em mero homologador das decisões do Conselho, mediante decreto.
No aspecto, ignorou o legislador municipal o fato de que a escolha das áreas que receberão incentivos está diretamente relacionada ao programa governamental proposto pela Chefia do Poder Executivo. De modo que cabe ao prefeito, com auxílio da Secretaria Municipal da Cultura, se for o caso, realizar um juízo de oportunidade e conveniência acerca das áreas que necessitam de maior incentivo e apoio pelo FINANCIARTE, expedindo decreto que regulamente a matéria – sem prejuízo da atuação consultiva (e não deliberativa) do Conselho Municipal de Política Cultural.

É possível concluir, portanto, que a Emenda Modificativa n° 01/2018 representa indevida ingerência do órgão legislativo em relação a atribuições eminentemente executivas, relacionadas à organização e funcionamento da Administração, em evidente ofensa às disposições contidas na CE/89, notadamente ao princípio da separação dos poderes, insculpido no art. 10, e aos arts. 60, II, alínea ‘d’, e 82, III e VII, todos da CE/89.

Nesse sentido, os seguintes precedentes desta E. Corte:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE VIAMÃO. ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA DO MUNICÍPIO. INICIATIVA PRIVATIVA DO PODER EXECUTIVO. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. VÍCIO DE INICIATIVA CARACTERIZADO. INCONSTITUCIONALIDADE EVIDENCIADA. VÍCIO FORMAL CONFIGURADO. DESRESPEITO AOS ARTS. 8º, 10 E 82, TODOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70059632893, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vicente Barrôco de Vasconcellos, Julgado em 15/12/2014).

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 1.615, DE 01 DE NOVEMBRO DE 2010, DO MUNICÍPIO DE ESTÂNCIA VELHA, QUE DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DA COLOCAÇÃO DE PLACAS DE IDENTIFICAÇÃO EM OBRAS PÚBLICAS DO MUNICÍPIO DE ESTÂNCIA VELHA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. VÍCIO DE ORIGEM. MATÉRIA DE INICIATIVA PRIVATIVA DO PREFEITO. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. OFENSA AOS ARTS. 5º, 8º, 10, 60, II, "D", 82, VII, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. A Lei nº 1.615, do Município de Estância Velha, ao dispor sobre a obrigatoriedade da colocação de placas de identificação em obras públicas do Município, imiscuiu-se na organização e funcionamento da Administração. O que inquina de inconstitucionalidade a norma é exatamente o vício de iniciativa, considerando que a competência legislativa para regular tal matéria é do Chefe do Executivo. Há, pois, ingerência do Poder Legislativo em matéria de competência exclusiva do Poder Executivo Municipal, violando o princípio constitucional da independência e harmonia dos Poderes, em ofensa ao disposto nos artigos 5º, 8º, 10, 60, II, "d", e 82, VII, da Constituição Estadual. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME.  (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70043214055, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Francisco José Moesch, Julgado em 23/01/2012).

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. MUNICÍPIO DE IGREJINHA. MATÉRIA QUE VERSA SOBRE ORGANIZAÇÃO E O FUNCIONAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO. INICIATIVA PRIVATIVA DO PODER EXECUTIVO. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DE PODERES. Padece de inconstitucionalidade formal, por vício de iniciativa, a Lei Municipal que torna obrigatória a colocação de placas informativas nas obras públicas de infraestrutura realizadas no Município, por se tratar de matéria cuja competência privativa para legislar é da Administração. Competência exclusiva do Chefe do Executivo. Violação ao disposto nos artigos 8º, 10, 60, inciso II, e 82, inciso VII, todos da Constituição Estadual. Precedente. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70057499055, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Isabel Dias Almeida, Julgado em 07/04/2014).

Por outro lado, não se ignora que a Emenda Modificativa n° 01/2018 apresenta pertinência temática com o projeto apresentado pelo prefeito, além do que, no aspecto, parece não importar aumento de despesas.

Apesar disso, as emendas apresentadas pelo legislativo, para assumirem legitimidade constitucional, não podem desfigurar o objeto da proposição original de iniciativa privativa, modificando substancialmente o seu conteúdo, como ocorre na hipótese em tela. Não fosse assim, o poder de emenda, no plano pragmático, tornaria inócua a regra da Carta Estadual que defere ao prefeito a iniciativa privativa para deflagrar o processo legislativo sobre as matérias em questão. 
Ilustram:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. PROCESSO LEGISLATIVO. EMENDA ADITIVA. ACRÉSCIMO DAS ALÍNEAS R,S,T,U,V,X,Y,Z AO ART. 4º DA LEI Nº 03/2010 DO MUNICÍPIO DE SÃO JERÔNIMO/RS. ALTERAÇÃO SUBSTANCIAL NO PROJETO DE LEI. INTERFERÊNCIA NO JUÍZO DE CONVENIÊNCIA E OPORTUNIDADE DA ADMINISTRAÇÃO. PROCEDIMENTOS E REGRAS QUE INVIABILIZAM A LICITAÇÃO E A CONCESSÃO DO SERVIÇO PÚBLICO DE TRANSPORTE COLETIVO DE PASSAGEIROS. Padece de vício formal de iniciativa a Emenda Parlamentar que altera substancialmente o projeto de lei de iniciativa exclusiva do Chefe do Executivo, interferindo no juízo de conveniência e oportunidade da Administração. AÇÃO PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70042509505, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Genaro José Baroni Borges, Julgado em 12/11/2012)

PROJETO - INICIATIVA - EMENDAS - MODIFICAÇÃO SUBSTANCIAL. Surge a relevância da matéria veiculada e o risco de manter-se com plena eficácia o ato normativo questionado quando encerre alteração substancial, mediante emenda parlamentar, de projeto reservado a certa iniciativa. PROJETO - MINISTÉRIO PÚBLICO - EMENDA. Mostra-se relevante pedido de suspensão de eficácia de diploma legal quando notada modificação substancial do projeto inicialmente encaminhado pelo Procurador-Geral de Justiça, a implicar, até mesmo, aumento de despesa”. (STF. ADI 3946 MC, Relator (a): Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 12/09/2007, Dje-165 DIVULG 18- 12-2007 PUBLIC 19-12-2007 DJ 19-12-2007 PP-00014 EMENT VOL-02304-01 PP- 00064)

Prosseguindo, passo a analisar a constitucionalidade do art. 9º, § 2º da Lei Municipal nº 8.343/2018, a partir do quadro comparativo abaixo:
	Redação do PL n° 120/2018:
	Redação final da Lei Municipal nº 8.343/2018 resultante da Emenda Modificativa n° 03/2018:

	Art. 9º. Fica autorizada a criação, junto à Secretaria Municipal de Cultura, da Comissão de Avaliação, Seleção e Fiscalização – CASF, presidida pelo Secretário Municipal da Cultura ou por alguém por ele indicado, que ficará incumbida da avaliação, seleção e fiscalização dos projetos a serem apoiados, bem como deverá fixar o valor limite por projeto a ser apoiado.

(...)

§2º À CASF fica autorizado o direito de realizar supressão de despesas consideradas de menor relevância ou apontar superfaturamento de valor.
	Art. 9º. Fica autorizada a criação, junto à Secretaria Municipal de Cultura, da Comissão de Avaliação, Seleção e Fiscalização – CASF, presidida pelo Secretário Municipal da Cultura ou por alguém por ele indicado, que ficará incumbida da avaliação, seleção e fiscalização dos projetos a serem apoiados, bem como deverá fixar o valor limite por projeto a ser apoiado.

(...)

§2º A CASF fica autorizada a realizar supressão de despesas consideradas de menor relevância, contanto que isso não inviabilize a execução do projeto. 


No ponto, o proponente insurge-se quanto à supressão da autorização deferida à Comissão de Avaliação, Seleção e Fiscalização – CASF para apontar superfaturamento de valores constantes dos projetos a serem apoiados.

À primeira vista, afigura-se evidente o vício de inconstitucionalidade material, consubstanciado na violação do princípio da economicidade expressamente previsto no art. 19 da CE/89
. 

Sabe-se que o financiamento dos projetos selecionados pelo FINANCIARTE será efetivado com recursos públicos. Se é assim, nada mais razoável que haja um rígido controle, pela Administração, quanto aos custos dos respectivos projetos, a fim de evitar indesejado desperdício de dinheiro público com despesas de menor relevância ou mesmo com valores superfaturados relacionados ao projeto. 

Portanto, cabe a Secretaria Municipal da Cultura, através do FINANCIARTE, promover o apoio e incentivo de programas e projetos culturais com o menor custo possível para os cofres públicos – algo que certamente seria viabilizado pela redação original do § 2° do art. 9º do PL n° 120/2018.
A norma, em sua redação original, dava primazia à ideia de que deve haver correção e responsabilidade no uso e gestão das verbas públicas, o que, inexplicavelmente, restou suprimido pela emenda parlamentar, em total descompasso com o princípio da economicidade.

A par disso, e agora examinando vício de inconstitucionalidade da norma sob o aspecto formal, é certo que a verificação do superfaturamento de valores constitui atribuição que, a partir de um juízo de conveniência e oportunidade do prefeito, autor do projeto original, restou deferida à Comissão de Avaliação, Seleção e Fiscalização – CASF, a qual está inserida na administração direta do Poder Executivo Municipal.

Essa atribuição – prevista no projeto original – não poderia ter sido sumariamente suprimida por obra exclusiva do legislador municipal – como ocorreu na espécie, mediante a Emenda Modificativa n° 03/2018 – sem que fosse violado o princípio da separação dos poderes e, também, os já citados arts. 60, II, alínea ‘d’, e 82, III e VII, todos da CE/89. 

É bom relembrar, com efeito, que são de iniciativa privativa do prefeito as leis que disponham sobre atribuições das secretarias e órgãos da administração pública.

Mais uma vez, portanto, o poder de emenda desfigurou o conteúdo e o desiderato da proposição original apresentada pelo prefeito, repercutindo, sensivelmente, no próprio funcionamento da administração. 

Por fim, impugnam-se na inicial os art. 14 e 18 da Lei Municipal nº 8.343/2018, a seguir analisados em conjunto. Confira-se, então, o seguinte quadro comparativo:

	Redação do PL n° 120/2018:
	Redação final da Lei Municipal nº 8.343/2018 resultante das Emendas Modificativa n°s 04/2018 e n° 07/2018, respectivamente:

	Art. 14. O Poder Executivo fixará o valor destinado ao FINANCIARTE.
	Art. 14. O Poder Executivo fixará o valor destinado ao FINANCIARTE, que não poderá ser inferior a 50.000 (cinquenta mil) Valores de Referência Municipal (VRMs).

	Art. 18. Qualquer despesa que vier ocorrer durante as fases do edital correrá por conta da dotação orçamentária do FINANCIARTE

	Art. 18. É fixado o limite máximo de 5% da dotação orçamentária anual do FINANCIARTE para as despesas relativas ao edital.


A norma estampada no art. 14, oriunda da Emenda Parlamentar Modificativa n° 04/2018, ao impor ao Poder Executivo Municipal a destinação de um valor mínimo ao FINANCIARTE – algo que não havia sido contemplado no projeto original, frise-se – acaba por gerar aumento de despesa sem a correspondente previsão orçamentária, inexistindo, tampouco, a indicação da respectiva fonte de custeio, como observado pelo proponente na peça vestibular. 

Segundo o proponente, o montante previsto no referido dispositivo, no ano de 2018, corresponde ao vultoso valor de R$ 1.609.000,00 (um milhão, seiscentos e nove mil reais). Ou seja, a norma legal resultante da emenda modificativa importou em expressivo aumento de despesas do Município, em circunstância apta a criar sérios embaraços à atividade administrativa do Executivo Municipal, considerando a frágil equação de receitas e despesas orçamentárias.
Para ilustrar essa assertiva, veja o que foi alegado pelo prefeito na peça inicial:

Não há dúvidas que a norma embaraça a flexibilidade na gestão do caixa municipal, obstando que os seus escassos recursos sejam carreados para as programações que deles mais necessitem, além de acarretar em desperdício de recursos, uma vez que a parcela vinculada é superior às efetivas necessidades já previstas na lei orçamentária. Além disso, a norma impugnada cria despesa não prevista nas leis orçamentárias por fixar verba mínima a ser destinada ao FINANCIARTE (...)

Deixou-se de observar, pois, a jurisprudência sedimentada pelo  Pretório Excelso
, no sentido de que as emendas parlamentares, nas hipóteses de iniciativa privativa do Poder Executivo, embora sejam admissíveis, não podem importar aumento da despesa prevista no projeto de lei, a teor do art. 63, I, da CF/88
 e art. 61, I, da CE/89
, aplicáveis aos Municípios por força do art. 8º da CE/89
. 
Também por essa razão configurado o vício de inconstitucionalidade sob a ótica dos arts. 149, incisos I, II e III
, e 154, inciso II
, ambos da Carta Estadual, como tem decidido este Colendo Órgão Especial, in verbis:  

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE NOVO HAMBURGO. SERVIÇO DE ATENDIMENTO DOMICILIAR A PESSOAS COM NECESSIDADES ESPECIAIS, TRANSITÓRIAS OU PERMANENTES, PARA VACINAÇÃO. INICIATIVA LEGISLATIVA. VÍCIO FORMAL FLAGRADO. MATÉRIA AFETA AO PODER EXECUTIVO. INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 61, §1º, II, B, DA CRFB. CUMPRIMENTO DA LEI QUE ACARRETARÁ AUMENTO DE DESPESA. IMPOSSIBILIDADE. ARTIGOS 149, INCISOS I, II E III, E 154, INCISOS I E II, DA CARTA ESTADUAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. 

(Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70075829416, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marilene Bonzanini, Julgado em 12/03/2018)
ADIN. LEI MUNICIPAL. EMENDA LEGISLATIVA FIXANDO REMUNERAÇÃO DE SERVIDOR EM VALOR MAIOR QUE O PREVISTO NO PROJETO DE LEI. INADMISSIBILIDADE. 1. É inconstitucional a norma que, em matéria de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, e decorrente de emenda do Legislativo, provoca aumento de despesa do Município. 2. A pretensão formulada pelo autor do pedido, no sentido de que o dispositivo impugnado passe a ter sua redação original constante do projeto mostra-se inviável, pois aquela regra não foi aprovada pelo legislativo municipal. Aqui, cabe exclusivamente declarar a inconstitucionalidade da regra aprovada. JULGARAM PROCEDENTE. UNÂNIME. 
(Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70077479392, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe Brasil Santos, Julgado em 30/07/2018)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N.º 2.782, DE 02 DE OUTUBRO DE 2014, DO MUNICÍPIO DE ARROIO GRANDE, AUTORIZANDO O PODER EXECUTIVO A REALIZAR DIAGNÓSTICO OFTALMOLÓGICO NOS ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO. MATÉRIA EMINENTEMENTE ADMINISTRATIVA E QUE IMPLICA AUMENTO DE DESPESAS, DE INICIATIVA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. VÍCIOS FORMAL E MATERIAL. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DE PODERES. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. 
(Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70062084025, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jorge Luís Dall'Agnol, Julgado em 14/09/2015).

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. AMPLIAÇÃO DO PERÍODO DA LICENÇA-PATERNIDADE. LEI MUNICIPAL. INICIATIVA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. AUMENTO DE DESPESAS. VÍCIOS FORMAL E MATERIAL. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA SIMETRIA E DA HARMONIA E INDEPENDÊNCIA DOS PODERES. É inconstitucional a Lei Municipal de autoria do Poder Legislativo do município que amplia o período da licença-paternidade dos servidores, determinando condutas administrativas próprias do Executivo e criando despesas sem previsão orçamentária. Violação aos princípios da simetria e da harmonia e independência dos Poderes do Estado. Precedentes deste Tribunal. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. 
(Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70065375305, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: André Luiz Planella Villarinho, Julgado em 26/03/2018)

Ainda nesse passo, vale ressaltar que é vedado ao legislador intervir na autonomia financeira e orçamentária do Poder Executivo municipal, determinando que um valor mínimo de seus recursos financeiros seja destinado ao FINANCIARTE, com impacto direto na prestação de serviços públicos e na execução dos demais programas do Governo municipal. 
Com efeito, é importante ter claro que o Poder Executivo municipal é dotado de autonomia para, em conformidade com o seu juízo de oportunidade e conveniência, gerir os recursos que lhe foram destinados, devendo, para tanto, mensurar e avaliar as necessidades do todo.

No caso, as normas resultantes de emendas parlamentares tem como consequência justamente afunilar as possibilidades de gerenciamento das respectivas dotações, representando, pois, sensível intervenção externa no que concerne à administração das verbas que foram destinadas àquele Poder.

É dizer que, inevitavelmente, a norma repercutirá na execução dos programas do Governo municipal, atuando, no plano pragmático, como mecanismo tendente a esvaziar a autonomia administrativa, financeira e orçamentária do Executivo municipal.

Evidenciado, portanto, o vício de inconstitucionalidade material, à luz do princípio da separação dos poderes, cristalizado no art. 2° da CF/88 e no art. 10 da CE/89. De se observar, aliás, que a matéria apreciada nesta sede já foi enfrentada por este Colendo Órgão Especial, como se vê no precedente de minha relatoria, em destaque:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. PARTE DO ARTIGO 1º, §2º, INCISO I, DA LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL ESTADUAL (LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº 14.836/2016). VÍCIO DE INICIATIVA. AFRONTA À INDEPENDÊNCIA E HARMONIA ENTRE OS PODERES. VIOLAÇÃO DA AUTONOMIA FINANCEIRA, ADMINISTRATIVA E ORÇAMENTÁRIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO, DEFENSORIA PÚBLICA E TRIBUNAL DE CONTAS. 1. Lei Complementar Estadual nº 14.836/2016, que estabelece normas de finanças públicas no âmbito do Estado do Rio Grande do Sul, voltadas para a responsabilidade da gestão fiscal e cria mecanismos prudenciais de controle. (...) 6. A iniciativa do Executivo Estadual ao editar a Lei Complementar nº 14.836/2016 é louvável, entretanto, profícua somente na sua aplicação quanto ao próprio Executivo. Os Poderes da República são independentes e harmônicos entre si. A reserva de iniciativa de lei é aspecto basilar da regra constitucional de Tripartição de Poderes, a qual, por seu turno, é inerente ao regime democrático. Objetiva-se garantir a autonomia e independência, para que somente o próprio Poder possa legislar sobre sua organização, administração, regime de pessoal, orçamento, e outras matérias que lhe digam respeito, dentro dos limites estabelecidos pela própria Constituição. A matéria cuja iniciativa de projeto de lei seja reservada constitucionalmente não pode ser tratada sem tal iniciativa. 7. O Ministério Público, a Defensoria Pública e o Tribunal de Contas são dotados de autonomia administrativa, financeira e orçamentária. Queda evidente que a iniciativa de lei que trate de sua organização, administração ou gestão de recursos é reservada exclusivamente a cada uma destas instituições, sob pena de se agasalhar desapropriada intervenção externa. 8. A lei impugnada estabelece restrições e mecanismos preventivos de controle que adentram a autonomia orçamentária do Judiciário Estadual, do Legislativo Estadual, do Ministério Público Estadual, da Defensoria Pública Estadual e do Tribunal de Contas Estadual. Representa ingerência externa sobre como o ente irá administrar os montantes que lhe foram destinados a fixação unilateral de regras que afunilam as possibilidades de gerenciamento das dotações. 9. A autonomia orçamentária garantida aos Poderes da República e às instituições em comento vai além da elaboração de proposta orçamentária a ser consolidada pelo Executivo. Também lhes assiste o direito de administrar as dotações respectivas, de acordo com a conveniência de cada ente. 10. O fato de o Legislativo Estadual ter aprovado o diploma legal não sana o vício de iniciativa apontado quanto a este Poder. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70069406122, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Angela Terezinha de Oliveira Brito, Julgado em 10/12/2018)
E é exatamente por essas mesmas razões que também não pode o legislador – no exercício do poder de emenda – estabelecer um percentual máximo da dotação orçamentária do FINANCIARTE para atender a essa ou aquela finalidade, como indevidamente dispõe o art. 18 da Lei n° 8.343/2018, resultante da Emenda Modificativa n° 07/2018. 

Não ignoro que a o objeto examinado nesta ação direta é delicado, porque envolve relação entre os Poderes e, também, o poder de iniciativa e o poder de emenda que estão alçados no plano constitucional.

Porém, as possibilidades de gerenciamento das respectivas dotações, convém insistir, não podem ser unilateralmente mitigadas pelo legislador. O poder de emenda exercido em projeto de iniciativa privativa do prefeito, também nesse particular, representou indevida ingerência externa sobre como o FINANCIARTE irá administrar os montantes que lhe foram destinados, o que, como se viu, não tem sido admitido por essa E. Corte, por configurar violação do princípio da separação dos poderes (art. (10 da CE/89).

Ante todo o exposto, julgo PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE para declarar a inconstitucionalidade dos artigos 4º, parágrafo único, 9º, § 2º, 14 e 18 da Lei Municipal nº 8.343/2018 do Município de Caxias do Sul, por ofensa aos artigos 8°, 10, 19, caput, 60, inc. II, alínea ‘d’, 61, inc. I, 82, incs. III e VII, 149, incs. I, II e III, e 154, inc. II, todos da CE/89.

OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70080165731, Comarca de Porto Alegre: "JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE."
� Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70040381923, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marco Aurélio dos Santos Caminha, Julgado em 23/05/2011.


� Art. 19.  A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes do Estado e dos municípios, visando à promoção do bem público e à prestação de serviços à comunidade e aos indivíduos que a compõe, observará os princípios da legalidade, da moralidade, da impessoalidade, da publicidade, da legitimidade, da participação, da razoabilidade, da economicidade, da motivação e o seguinte: (Redação dada pela Emenda Constitucional n.º 7, de 28/06/95).


� ADI 1050, Relator(a):  Min. CELSO DE MELLO, Tribunal Pleno, julgado em 01/08/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-176 DIVULG 27-08-2018 PUBLIC 28-08-2018.


� Art. 63. Não será admitido aumento da despesa prevista:


I - nos projetos de iniciativa exclusiva do Presidente da República, ressalvado o disposto no art. 166, § 3º e § 4º;


� Art. 61.  Não será admitido aumento na despesa prevista:


I - nos projetos de iniciativa privativa do Governador, ressalvado o disposto no art. 152;


� Art. 8.º  O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.


� Art. 149 – A receita e a despesa públicas obedecerão às seguintes leis, de iniciativa do Poder Executivo: I – do plano plurianual; II – de diretrizes orçamentárias; III – dos orçamentos anuais.


� Art. 154 – São vedados: (...) II - a realização de despesas ou assunção de obrigações diretas que excedam os créditos orçamentários ou adicionais;
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